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A vigente CF, em seu art . 98, dispõe – “A União, no Dist r ito 
Federal e nos Terr itór ios, e os Estados cr iarão:  I  – juizados especiais, 
providos por juízes togados, ou togados e leigos, competentes para a 
conciliação, o julgamento e a execução de causas cíveis de menor 
complexidade e infrações penais de m enor potencial ofensivo, mediante os 
procedimentos oral e sumaríssimo, perm it idos, nas hipóteses previstas em 
lei, a t ransação e o julgamento de recursos por turmas de juízes de 
pr imeiro grau; ” . Foi editada a Lei 9.099, de 26.09.95, dispondo sobre os 
“Juizados Especiais Cíveis e Crim inais” , os quais, im plantados nas 
unidades da Federação, vêm, ao que se sabe, produzindo bons resultados 
na prestação jur isdicional a que se dest inam . 
Na esfera da Just iça Federal, à qual compete, em regra, julgar 
as causas envolvendo a própr ia UF, suas autarquias e empresas públicas 
(109, I / CF) , não se previu, or iginar iamente, a sua adoção. Sobreveio, 
todavia, a EC 22, de 18.03.99, que acrescentou ao ar t .  98, o seguinte 
“Parágrafo único. Lei federal disporá sobre a cr iação de juizados especiais 
no âmbito da Just iça Federal.”  Aguarda-se, em conseqüência, com  
expectat iva, a lei aí promet ida, solenemente. I núm eras ações de pequeno 
conteúdo econôm ico mas, socialmente relevantes, que muito interessam a 
seus autores, pessoas em geral muito pobres, que t ram itam  em  tal ramo 
do Judiciár io, cujo desfecho leva anos, por razões variadas -  sobretudo a 
grande quant idade de processos, a prodigalidade de recursos que a lei 
processual coloca à disposição das partes, pr iv ilegiando, diga-se de 
passagem , os órgãos públicos com o reexame obrigatór io das sentenças a 
eles desfavoráveis, com prazos dilatados para responder, recorrer etc., 
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com precatór ios na fase de execução -  poderão encont rar, em tal juizado, 
canal célere, eficaz, socialmente m ais humano e justo, em nosso contexto 
social, no qual as desigualdades são enormes, não sendo eqüânime que se 
adote – como hoje ocorre -  para o julgamento de um a singela 
reiv indicação  de um  benefício previdenciár io, na maior ia das vezes, 
correspondendo a um salár io m ínimo mensal, o mesm o procedim ento 
jur isdicional adotado para se discut ir  ações que envolvem m ilhões de 
reais, com a mesm a autarquia previdenciária. Eis exemplo de t ratamento, 
em  sua substância, manifestamente contrár io ao postulado da igualdade, 
da isonomia. 
A Lei 9.099 e a experiência já acumulada nos Juizados 
Estaduais const ituem prem issas importantes a nortear a edição da nova 
lei que se aguarda, a qual, naturalmente, não deverá esquecer das 
peculiar idades da Just iça Federal, sobretudo dispondo sobre o poder – 
sem burocracia excessiva, espera-se – a ser at r ibuído aos órgãos públicos, 
por seus Advogados e Procuradores, para t ransacionar e, mais do que 
isso, cumprir  o acordo ou a decisão final. O objet ivo, que é melhorar o 
atendimento aos jur isdicionados, especialmente aqueles mais carentes, 
pressupõe que tal diploma legal seja, tanto quanto possível, sintét ico, 
objet ivo e que evite os formalismos desnecessários, impondo, nos casos 
previstos, a obr igatoriedade de tal v ia procedimental. Por out ro lado, os 
órgãos cujas lides são da competência da Just iça Federal, especialm ente 
os de natureza jur ídica pública, deverão ser dotados de todos os meios 
im prescindíveis ao cumprimento eficaz de sua tarefa, sabendo-se que se o 
Const ituinte e o Legislador querem tal finalidade, deverão proporcionar as 
condições necessár ias a sua consecução. Do cont rár io, tal não passará de 
mais um a vã prom essa, a frustrar a nossa cidadania, sequiosa por 
melhores dias. Esperamos, porém, com ot im ism o, que tal Juizado se 
t ransforme em realidade, ajudando a m elhorar a prestação jur isdicional 
também na área Federal. 
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Já que falamos da EC 22, é oportuno lembrar, ainda, que a 
mesm a deu nova redação às alíneas “ i”  e “c”,  inciso I , dos arts. 102 e 
105, da CF, alterando as competências do STF e do STJ, respect ivam ente, 
para julgamento de KDEHDV FRUSXV, de tal modo que, a part ir  de sua 
promulgação, aquele passou a ser competente, or iginar iam ente, para 
tanto, quando o coator  for Tribunal Super ior, compet indo a este o seu 
julgamento quando coator for out ro Tribunal, vale dizer,  TRFs, TJs etc. 
Como se sabe, nas redações anter iores, a jur isprudência do Supremo 
firmou-se no sent ido de sua competência para julgar tal ação quando 
coator fosse qualquer Tribunal. Quanto ao mais, permaneceu, 
basicamente, o que já se cont inha em tais alíneas.  
Importantes, como se verifica, as alterações int roduzidas em 
nosso ordenamento jurídico por tal EC, sendo legít imo aguardar que toda 
sua potencialidade se faça sent ir  em benefício comum . 
